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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO N°: 001/2023 

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação n° 001/2023 

DATA DE INSTAURAÇÃO: 09/01/2023 

ÓRGÃO SOLICITANTE: Mesa Diretora 

PERÍODO: 12 (doze) meses 

REGIME LEGAL: Art. 25, II c/c art. 13, III da Lei 8.666/93. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços 
jurídicos de consultoria e assessoria técnica 
legislativa a presidência e a mesa diretora das 
matérias em tramitação na casa legislativa, bem 
como assessoria a gestão e a controladoria interna 
desse poder legislativo. 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 01.01.000 Câmara Municipal de Vereadores 
2001 Desenvolvimento e Assessoramento da 
Câmara Municipal 
3390.35.00 Serviços de Consultoria 

Crisley Sebasti. . ouza Gomes 
Presidente da cpl 

Nubla  MÃONH<2à ê~arqúes 
Membro 

Manoel i. 1 óteodeSouza 
M- bro 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça. Elza Maria de Jesus, n0  205- Centro. Mulungu do Morro- Telefax.(74)3643.1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

Portaria n° 002/2023, 06 de janeiro de 2023. 

"NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
DE MULUNGU DO MORRO - BAHIA" 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE: 

Art. l Fica nomeada a Comissão Permanente de Licitação, nos termos da Lei 8.666/93, com 
finalidade de resolver, examinar e julgar todos procedimentos licitatórios desta Câmara. 

Art. 2° A. Comissão de Licitação a que se refere o artigo anterior será composta pelos seguintes 
membros: 

Crisley Sebastiana Souza Gomes Presidente 
Núbia Maciel da Silva Marques Membro 
Manoel Missias Timoteo de Souza Membro 

Art. 30 O Presidente da Comissão poderá ser substituído em seus impedimentos, pelos membros 
designados obedecida a ordem sequencial. 

Art 4° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a 02 de 
janeiro de 2023. 

Mulungu do Morro - Bahia, 06 de janeiro de 2023 

JULI•.IASANTOS 
Presidente da Câmara 

Camara Municipal de Mulungu do Morro 
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ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Mana de Jesus, n°205. Centro- Mulungu do Morro- Telefax-(74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001.49. 

Portaria n° 003/2023, 06 de janeiro de 2023. 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, RESOLVE: 

Art. ]." Nomear o Sr. GLACIANO DE SOUZA MASCARENHAS para exercer a função de gestor 
fiscal dos contratos da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - BA. 

Camara Municipal de Mulungu do Morro 

fi Mu tíiipiø, 
sexta-feira, 6 de Janeiro de 2023 1 Ano 1 - Ediçâo n° 00002 1 Caderno 1 

Art. 20  Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02 de 
janeiro de 2023. 

Mulungu do Morro - Bahia, 06 de janeiro de 2023 

1,1 àw 

JUL.1 ei A SANTOS 
Presidente da Câmara 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

Mulungú do Morro - BA, 03 de janeiro de 2023. 

Ofício n° /2023 

Exmo(a). Sr(a). 
Júlio Souza Santos 
MD. Presidente da Câmara Municipal de Mulungú do Morro 
NESTA 

Assunto: Requisição de Serviços 

Sr. Presidente, 

Vimos, através do presente, requerer a contratação de empresa especializada para Contratação de empresa 
especializados em serviços jurídicos de consultoria e assessoria técnica legislativa a presidência e a mesa 
diretora das matérias em tramitação na casa legislativa, bem como assessoria a gestão e a controladoria 
interna desse poder legislativo 

A contratação justifica-se pelo dever do gestor de obter um serviço de qualidade, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 

Para tanto é necessário no exercício deste mister observar os ditames da Lei 4.320/64 - Lei de Finanças 
Públicas; Lei Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal; e Resoluções do Tribunal de 
Contas dos Municípios da Bahia, especialmente a Resolução TCM n° 1060/00 que trata da documentação 
mensal e prestação de contas anual de Prefeituras e Mesas de Câmaras. 

Deste modo, vê-se que o serviço tem natureza singular, pois exige a atuação de empresa de notória 
especialização técnica, com vasta experiência no campo da Administração pública, capaz de garantir a 
prestação de serviço adequada, nos moldes da Legislação citada. Ademais, além da qualificação, deverá ser 
observado na contratação o quesito subjetivo relacionado a confiança desta Casa na capacidade da empresa 
a ser contratada de bem atender as obrigações assumidas, de forma que a escolha da empresa deverá 
observar elementos objetivos e subjetivos, conforme determina a Lei 8.666/93 e decisões administrativas e 
judiciais exaradas no âmbito das Cortes de Contas e Tribunais. 

Certos do atendimento, reiteramos os votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

OeÁ 
4,  

a 'rson Fideles de Souza 
1 o secretário 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

Acolho as justificativas do Secretário da Mesa Diretora e tendo em vista a real necessidade 
da contratação dos serviços, determino a Comissão Permanente de Licitação que proceda 
a imediata deflagração do processo administrativo, com a prévia pesquisa de preços, 
ouvindo-se a tesouraria sobre a disponibilidade de recursos orçamentários próprios para 
cobertura das despesas e a assessoria jurídica durante o procedimento.. 

Mulungú do Morro - BA, 04 de janeiro de 2023. 

Julio . a Santos 
Presidente da Câmara Municipal de Mulungú do Morro 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

Mulungú do Morro - Bahia, 04 de janeiro de 2023. 

OF. GAB. PRES. N° /2023. 

Ilmo. Sr. 
Crisley Sebastiana Souza Gomes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Ofício n° /2023 - contratação de empresa especializada para Contratação de empresa 

especializados em serviços jurídicos de consultoria e assessoria técnica legislativa a presidência e a 

mesa diretora das matérias em tramitação na casa legislativa, bem como assessoria a gestão e a 

controladoria interna desse poder legislativo. 

Prezado Senhor, 

Tendo em vista a necessidade premente dos serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica, para atender 

a demanda da Câmara Municipal de Mulungú do Morro, vimos solicitar a abertura de processo 

administrativo de Inexigibilidade de Licitação, visando â contratação de serviços de Assessoria e Consultoria 

Jurídica para manutenção dos serviços desta Câmara Municipal, pelo período de 12 (doze) meses, conforme 

descrição a seguir: 

Na oportunidade, renovamos os nossos protestos de elevada consideração e apreço, colocando-nos à 

disposição para quaisquer esclarecimentos complementares. 

Item Descrição Custo Custo 
Estimado Estimado 
Unitário Total 

01 Contratação de empresa especializados em serviços 
jurídicos de consultoria e assessoria técnica legislativa a R$ 8.500,00 R$ 102.000,00 
presidência e a mesa diretora das matérias em tramitação mensais 
na casa legislativa, bem como assessoria a gestão e a 
controladoria interna desse poder legislativo. 

TOTAL 12 MESES----------------------------------------------------------------------------- R$ 102.000,00 

Júlio 
-At  

. Santos 
Presidente da Câmara Municipal de Mulungú do Morro 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

Muiungú do Morro - BA, 04 de janeiro de 2023. 

Ofício n° /2023 

limo(a). Sr(a). 
Tesoureiro da Câmara Municipal 
NESTA 

Prezado(a) Senhor(a), 

Venho, através deste, solicitar que seja informado a esta Comissão de Licitação se existem 
recursos orçamentários próprios para assegurar o pagamento de obrigações decorrentes 
da execução de Serviços de Assessoria e Consultoria jurídica, para atender a demanda da 
Câmara Municipal de Mulungú do Morro., pelo período de 12 (doze) meses, cujo custo 
mensal, após pesquisa de preços, foi estimado em R$ 8.500,00 (Oito mil e quinhentos 
reais). 

Confiante no atendimento do presente, aguardo seu pronunciamento. 

Atenciosamente, 

Crisley Sebastín - ouza Gomes 
Presidente da Comis ão de Licitação 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n°205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

Mulungú do Morro - BA, 04 de janeiro de 2023. 

Ofício n° /2023 

limo(a). Sr(a). 
Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Mulungú do Morro 
NESTA 

Prezado(a) Senhor(a), 

Venho, através deste, encaminhar o presente processo objetivando que seja 
analisado e emitido Parecer Jurídico sobre a possibilidade de se fazer inexigibiiidade de 
Licitação, nos termos do art. 25, II, c/c art. 13, III, da Lei 8.666/93, para a contratação de 
Serviços de Assessoria e Consultoria jurídica, para atender a demanda da Câmara Municipal 
de Mulungú do Morro., serviço técnico especializado, de natureza singular, que deverá ser 
prestado por profissional de notória especialização técnica, pelo período de 12 (doze) 
meses, cujo custo mensal foi estimado em R$ 8.500,00 (Oito mil e quinhentos reais). 

Para tanto, seguem documentos de habilitação e proposta comercial da empresa 
TERENCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA para análise, uma vez que 
após pesquisa de mercado foi constatado que esta empresa detém a qualificação 
necessária para executar os serviços, nos moldes requisitados por esta Câmara Municipal, 
além de ter apresentado preço condizente aos valores praticados pelo mercado. 

Do mesmo modo, segue minuta do contrato a ser celebrado para análise desta 
assessoria, nos termos do art. 38, § único da Lei 8.666/93. 

Confiante no atendimento do presente, aguardo seu pronunciamento. 

Atenciosamente, 

Crisiey Sebas"fP,  Souza Gomes 
Presidente da Comissão de Licitação 
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TerencioNeto 
ADVOGADOS 

ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA 

PROPOSTA 

DA: TERENCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

AO: EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO 

MORRO/BA. 

Sr. Presidente, 

Atendendo a solicitação da Câmara Municipal de Mulungu do Morro/BA, 

estamos encaminhando a Vossa Excelência proposta de serviços jurídicos de 

consultoria e assessoria técnica legislativa a Presidência e a Mesa Diretora das 

matérias em tramitação na casa bem como assessoria à gestão e a 

controladoria interna desse Poder Legislativo. 

Para tanto, enviamos proposta global no valor de R$ 102.000,00 (cento e dois 

mil reais), a ser pago em 12 parcelas mensais, fixas e invariáveis no valor de R$ 

8.500,00 (oito mil e quinhentos reais). 

Certo de desenvolver um trabalho inovador e dentro dos ditames legais e 

constitucionais norteadores da boa administração, aproveitamos a 

oportunidade para enviar os nossos cordiais cumprimentos. 

Esta proposta tem validade de 30 (trinta) dias. 

lrecê-BA, 02 de janeiro de 2023. 

T RE lO CIRINO NETO 
BIBA: 62.833 

i'rencio Cirino Neto 

____ írencj re ijlit'ail.c oi' 
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Ceitidãu bmitida rtuitd,1enteconrbase na PultdliaConjuntd RFBIPGFNn°  1.751, de 2/10/2014. 

Válida até 01/07/2023. 
Código de controle da certidão: C73E.15C2.7FC5.4C69 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Secretardi:RiIdFdBitF 
--Procuradoria-Geral da-Fazenda-Nacional 

- - --CERTID ON GMWA-DE-DÊBI-TOS-RELATLVOS-AOS-TRIBUrOS-FEDERAISE À-DIVIDA 

Nome; TERENCIONETO-3OCIEDADE4NDIVIDUAL. DE-ADVOCACIA 
CNPJ: 35.445.94710001=90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendâncias em-sem nome, røItivs acrérlitostributárias administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito-passivo--no âmbito RB-e-ia'PGFN-e-abrangeinclusiveascontribuições sociais previstas--
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

eit dSf Entérnet, nos 
endereços <http //rf'o gov br> ou <http //www pgfn gov br> 



Prefeitura Municipal de lrecê 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
PRAÇA TEOTÕNIO MARQUES DOURADO FILHO, 01 CASA 
CENTRO - IRECÊ - BA CEP: 44900-000 
CNPJ: 13.715.891/0001-04 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 002100/2022 

Nome/Razão Social: TERENCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Nome Fantasia: 

Inscrição Municipal: 000.012.6111001-34 CPF/CNPJ: 35.445.94710001-90 

Endereço: AVN RAIMUNDO BONFIM, 482 A SALA 03 

COOPIRECE - IRECÉ - BA O 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 
APURADOS POSTERIORMENTE, È CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

Esta certidão foi emitida em 12/12/202.2 com base no Código Tributário Municipal, 

Certidão válida até: 10/02/2023 

Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controredësta certifãõ 1100079779 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https:iirece.saatri.com.br, Econômico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 02/01/2023 às 15:39:10 



Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  

-- Página 1 de 1 

- -
-.--- .- - 

Certifica-se que TERENCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 35.445.947/0001-90, NÃO 
CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

1 1.de dc 

ert1 — iLcitictaL.grat.uitd1ner1te. 

INTORMAÇÀO IORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necssáiios à identificação das esso naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em-
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

- 4CãC dmn 1ELC T - MrrI-nt- r1 o-bic 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força--executiva .—.  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TERENCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 35.445.947/0001-90 
Certidão n°: 125280/2023 
Expedição: 02/01/2023, às 15:40:00 
Validade: 01/I2023 - 0(cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 
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1ECOMM!FEDEIL 

Certificado de Regularidade - - - - 

TERENCIONETO socIEDÃoE1NDIvIDuAEADvocAcrA 

-•Endereço: =Aí RAiMUNDO BONFIM 482A SALA 03/COOPiRECE /IRECE.LBA í_-__ 
44900-000 

A Caba-Eco1TôrntcaFederat1 rro=a-da dtdbutÇque1hcQnfereOArt 
-7, da Lei 8.O36,- de- -1i-- de- maIo -de -199O- certifica- que- nesta data,-a 
• empresaaciraa ~ficada encontra--se-em situação regular-perante o 
Fid5de Garantia do Tempo dServico - FGTS. 

Opresenteterttfcadona&servirá ctê prova-- contra-- co irça 
quatsquer débttõs ifereiitei j contribuições e/ycrencargs devIdos, 
decorrentes das obrlgaçõés coFríÓFGTS. - 

Vajldade16/12/2022-a 14/01/2023=--" - 

I-nfbrhwç ida em 27Mnõ22-0 035 

A utilização deste Certificado para os fins previstos eni- Lei- esta— 
condicionada a verificação de. -autenticidade. no. site da Caixa: 
www.calxa.gov.br. .. - - •.• - ._ - - - _- - - - 

1/1 



RAZÃO SOCIAL 

CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL 

35.445.947/0001-90 

Página 1 dei. RelCertidaoNegativa.rpt 

    

  

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA - - Emisso:O2/Qi/2O2345:36 - 

 

    

SECRETARIA DA FAZENDA 

   

    

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
TrIbutártodotstadó. da- Bahla). 

Certidão N°: 20230083860 

Fica certificado que-naconstamat .. jurídica .-acmaL---
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 02/01/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:llwww.sefaz.ba.gov.br 

 

 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 10  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00062363 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 02/01/2023, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: TERENCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CNPJ: 35.445.947/0001-90 
Endereço: AV. RAIMUNDO BONFIM, 482 A - SALA 03- COPIRECE - IRECÉ-BA - CEP 
44900-000 

Esta certidão, abrange as. ações das Varas. de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe - i~ofiéxã6-cofríquãffiRer o "a 
ou coma Receita Federal que verifique a. identidade. da. RAZÃO. SCJALcomo.CNPJ.Qs - - 

dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lél n° 11.971, de 06/07/2009 é com o §10  
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, -inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 

--pela-disponibiIização-deinforn,açãoia rede-mundial de computadores poderá solicitar - - 

a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas; 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emIssão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão, - 

1 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

Salvador, segunda-feira, 2 de- janeiro de 2023 
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Certífica ns:  qu 

JOSÈ'CÉSARMO$TES 
COORDENAÇÃO GERAL 

PRESIDENTE DÁFUNDACEM 

fr 

• ICONGRES~óRAS/LE!RODE 
GESTÃO, cOfITROLADORIA 

EAUD!TOR1A DE CONTAS 

tÜ6LICAS:MUN!C!PAiS 

RodtIç*o 

FUN DAEM 

FUNDAÇÃO CONTES 

Apoio Institudonai: 

RENc..1Õ:c.iriIpj.o ETO 
partcipu do 1 NGRESSQ BRASILEiRO DE GESTÂQCONTOLADORlA 

E AUDItORIA DE CONTAS PÚBLIcAS MUN1CJPAIS realizado no período de 

27à  -26,  õutubro  nóAi iodaUPB, em Salvador— Bahia, com carga 

hra. 

de i.t4bró de 2012 



INEGRADAS 1PITAh4GA - UNIBAFA Qp(doj4 

dja28(é Q4tro d 7022 com dr44 



MINÍDyCAÂc 

FAcULbADEsIuEGRAoAsIprArA.uNIBÃHrA 

PQ REGIS1Õ  
REGISTRADQAFOLHAN° DÕLIVRO o) 

QDFREÇrAS4DE iz 

REÇ3ISTRADOPOR  

lp 
rAR(Ac 

VISTO: 

PÀIcE1Aqs
- 

FUNOACEM Fundaçaø1; Monta; TOM - T~21  de Covds os MUntctos da Bahia ~COM - Ae.oclaçaq Braslielra dos TrItunais de 
Contas dos Mctos, '«

-. j' RC -9* ai de ContabUldade do Estado da 

DISCIPLINA CH NOTA PROFESSOR F TITULAÇÃO 
ADMP4ISTR4)POØLibAE TcA 20 iO.. RITATOURINHQ. MESTRA 
RECEITAS MUNICIPAIS PLANEJAMENTO E ORÇENTO '80 04 PEDRIÀRIq 4MME$SYMMI MESVRB 
uCrtAGS E ÇOFT1*rO5 ADMLNIST1MIVOa 20 5 lffA TOURflJHq
ra 

JTA 

sJsTEM DEcoNTRoLE TEFO à0 • 
AUDITORIA INTERNA 30 40,0— ALESNDRO PRA2RWP0 . ESPECIALI$TA 
AUDITORIA E CONTROLE EXTERNO EXERCIDO PELO .fl CERTO COSTA DE&A hORIM J4K}R ESPECIAliSTA 
MINISTERIO PÜBUÇQEPO PODER LI$LATIVC ' 

80DE -VEREADORES PELO TOM, 9D $SANDRO 4ACEX) ESI'EÇWI8TA 
RECURSOS FDS E 60 80 DANTEL. GQM$A1tIDA MESTRE 

SEMINARIO EDUCACIONAL GESTAO QONTROtAPORIA E () QLJQ BAIAQ DE OUZA DOUTOR AUDITORIA 
CARGABORÁRIA TOTAL 380 

MÉIXA FINAL 013, 

COORDENADOR GERAL 

.; 

$I$TÓBJCOJSC.OLAR 

1 

1 

1 



FCIIP 

sar Montes 
Coordenador Geral do Curso 
Presidente da FUNDACEM 

rAcuLDADËsINTEGRADAS JErIA.NG- FÀCIIP 
FUNDAÇÃO CÉSAR MONTES FUNDACJM 

GEL-RnT 
Á~ 
 0 

Ceizficaos queTERÊi40O CIRINO NETO condwu o CURSO DE GESTÃO DE RH COM E-SOCIAL PARA 

César onts FUNOACEM no 
NI 

PREFEITL*S EGÂMARAS, promo,zrfo pefas Faculdades Integradas lpftanga - FACIIP e Fundação 

o :ô 29 dè çeteiji6ro a 0 . dzern6ro ie 2018 com diiraØo.. 

& 100' 

Sa&aio1- Mía, 03dedezembrô de 201& 

L cia 11 amascosa Silva 
S cretarla Geral de Csas da FACHP 



GESTÃO DOE-SOCIAL 
GESTÃO DE RH COM 9-SOCIAL 

DIsciPUNA 

1 

COORDENAØRGERAL DO CURSO 

TOTAl. 

HISTÓRICO ESCOLAR 

CH 
60 

40 
.100 

9 
9;4 

HELÈWÕ ROCHA 
HELENO ROCHA 

O ALUNO OBTEVE FREQOENCIA MËDA DE 

PROFESSOR 

41  

ESPECIALISTA ' ,  
ESPECIALISTA 

TITUL.AÇAD 

100% 

MNISTÊRJO DA EDUCACÃO 

FAC4J,DADES NTE3RADAS IPITANGA -F
1.
ACIP 

NDO.REGETRO .J3o5..2oI.2 
REGTRÃDO A FQUIÁ N 300 t3O LWRO 

LAURODE FRUTAS ...ftDE l;L 
REG$TRA..POR 

VISTO 
ETARIAGERAL 

14 

1 



camos qiie O Uflp TERENC e C 111 NET 1 

3865021 cur ou e concluiu'devida -nt o curso 

[E - DI,FITO ADM7IST
,

TIVO. - NLINE, 

2019 ,p' 05-05-2019, co r"carga hoár tot. d 

ras 

CURO - CEJAS 
\: 1 

rito ro CPF: 

ASE XXVIII 

tre os dias 

e- 





DANiEL DA 

CON- TL EÚDO PROGRAMÁTICO 

9. Procedimento legislativo para trâmite das espécies normativas 
• Procedimento legislativo de alteração do texto da LOM, conforme disposto no 
a»29c/cart;'6Oda'Oonstittiição'Federa4. >..... 

âELOM....'.... ... 
e materiais ue rmpedem a apresentação da 

sessão 

• Leis O
Leis Leis Delegadas 

• Medidas Provisónas
Decretos Legislativo 

• Resoluções 
O Quóruns Regimentais 

órum de maioria simpíes ou quahfica 
um qualificado 

mentos Práticos 

OiâNscussões e quartas vo 

ias em Plenário? 
.0 que se leva a Pia 

permanentes ou a Ii3 
Uma lei pode seapx 

• O prefeito pode vetar projc 
• Aponta  mntøs ptátiøS ar 
• Quais s os tIUateS d 
municipal : 
12.0 

pt 

13 LeJ Complementar 95198 "Dispõe obiê a elaboração, a redação, a 
alteração a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único 
do art. 59 da Constituição Federal e estabelece normas para a 
consolidação dos atos normativos que menciona" 

Av. Jorge Amacio 1.565, Salas 4 e 6. Barro Jardins. CEP 49.025-330. Aracaju/SE 

\iposdq,ernendas 

1. Processo e Procedimentõ legislativo - Conceito e Finalidade 
2. Princípios do Processo do Procedimento Legislativo 
• Princípio da segregação dqs poderes • 

• Princípio da Não-convalidaâ das4'4ii1idades 
• Princípio do Controle de Co nStitücionalidade 
• Princípio da Simetria 
• Princípio da Democracia 
• Princípio da Publicidade 
• Princípio da Oralidade 't 
• Princípio da Separação da tcussão 
• Princípio da Unidade da LiSlatur 
• Princípio do Exame Prévio 
3. Espécies de Procedime 
• Procedimento comum e ar 
• Procedimento sumário out regime 
• Procedimento abreviado oixnclusivo 
• Procedimentos especiais d tramitação 
4. Espécies de Procedimeio Legislativo 
• Existência de parlamento ( 
• Proposição legislativa 
• Competência legislativa do$rlamento 
• Capacidáde do proponente 
S. Pressupostos de existêila válida da,111  
• Legitimidade ativa do titulaÇ.t 
• Competência do destinatárQ 
• Possibilidade constitucion 

Redaçã& do projeto de acd10 con 
• Motivaço da iniciativa 
• Efeitos daliniciativa válida 
6. Proc4so Legislativo 
Constituão Federal 
7. Fases dó Processo Legl5l41vo 
• Fase dajlniciativa 
• Fase Contitutiva 

Fase Complementar 
8 s emendas e suas espécies Considerações gerais sobrei  
• Titulandade para apresentação das emendas 
• Limitacõesa aoresentacãodas emendas 

Espécies de .

.. 

1H 
ALMEIDA CURSOS E TREINAMENTOS ME - CNPJ: 23.072.80010001-13 

3 ,  

Leis::- 1% i 

maraeovotodetnunerva 
dade íPa idade 

ara Sai....ciJth 

,naniéitédif' 
com apenas uru.---Mo favorável 
de após aprovaçãoda matéria 

romulga 

de nova proposta na mesma 
1. 

posta:Ide ELOM 

Tel: (79) 3085-9590 13223-3879 199633-3453 

evem existir para aprovação das 

$0 i..egisiat4 Municipal 

nstituição  Fedei al 
regi4mentaçãà dos processos 

spécies normvas em âmbito 

ar éo parece das comissões 
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ESTADO DABARIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 1REC 
Secretaria de Infraestrutura. e Serviços Públicos 

- 

ATESTADO DE VSFA TECNIC - OO9t2OG 

'Atêtirïõi iÚ. itõ" êiipt&'Ta: TERtNCIO NETO SOCJEDADE 

INDW1DIJAL DE. Á VOCA À regísfráda iiõ ICM,  445»47)0001-0,. sdidá na 

Av. Raimundo Bonfim,  482-, Sala 03, opirecê, taedeJrec&.Estadó. da Bahia, 

com aiea utd de 12,002 jesp hklid44  jo r. Tcrcnçio Çiqnt Ncto, çt4o dç 

C1I? (p49 243 865-02, encontra-se em condiçes  de 'çxetcet suas auvzdade de Serviços 

Advocatjc*os, conforme Lei Complementar n° (flQ/2006 do Codigo 4 Postura 4deste 

nwnicípio 

Pau' 
ihtr C}yll 

Sc1 dé 1~ e sêrykoá PúbtiCói 

RuáACM; 31 -CenóFohe: (74)3688-650. - 

Cep44 900-000 —Trecê -s  ".'ia  —E-friail inf trireç a oyr 



TESTADO 

-At 

grad.üaço do curso de Dirèito dá., FACULDADE RUY .BARBA 

TERENCLO CfRINO NEtOP  om regisfro de mati1cuJari 4í0iQÓ50, 

insnto no PF/MF n- .92 5Q P~da Cédula de 

identidóde n? 099302080SSP-Ba;  residente- e domiciliado riesta-,  
Capita, ::cei.. ieeite a e *iQ pótanté este ESfriQ de 

Ãd'ooa, denominad o. l!: BA1O.$ ASEssQRIA; JUJID1CAb 

devidamente registrado, te quallficad na Qrdén dsAdogadQs do 

Brasil - Bahia1 co, fIie 1rrino de C õnlssa Ëtágió 

flftd e:aiabõ., 7em anexo', 
. desde 10/0812007, .com jornada de: 04 (quatro): horas diárias)  que 

reaJc:u4as 14 0.  eedaefef Éiriodoiheo t  

dê 29. :de oütubrô de 2012,a 11 de julho de 2014,.. regdarmente 

ministradas:. e super:visionaçlas, para c. aperfe amen. ...to é prática do 

TS d' Ditô) 

Salvador,, 191dé agosto de 2014. 

1 
F. BASTOSÁS JUR, ICA 

Francisc. 
OABIBa. 4281 

Rua br. José Peroba n°251, Edificlo Civil Empresarial, 11° andar —Costa Azul, Salvador-Bahia, Ccp. 
41.77O23.—T&.:.(71)3341.0012Far3341.24O3 —EmatL fhae m.b: 



Gesoemésduos 

Pelo rneïb rrbiére, porocêI 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atstõ.a.panos didcsfM dedirei*o prova e qi o 
Bel TERENCIO URINO NETO,-Inscrito na CPF no 049 243 865-02 e na 
OAB/BA sob o no 62 833, prestou serviço Tecmco Especializado de 
• Consultaria e Assessoria Jrfdicaçs rnpre.i4ad 

Registram OS; ainda. quel,  ó profissiánai cumpriu. fielmente çom suas 
obrigações, executando serviço exemplar e satisfatório, ~ressalvas,  no 
havendo qualquer registro que desabone sua conduta. 

bec-BÀ,.20de dezembro. 20i9, 

VITÓi/ÉÏtV TflA 
Jose Mario&tio Gonçalves 4e Sousa 

SócioAdministrador 
CPF 97G 348 55-49 

TEL 743641-5291 
iUãdéBA i4-jrniÕ-iá5Õ-BÂT 

FT21396J,i/000j '5 
• ViTtA5çca LTDA. .4 

• 1 TJ. 1 48 ÇI 
•t$9Ã 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE IRAQUARA 
GABINETE DO VEREADOR 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

- 

 

Atestor a paraosdevldos flnsdedlretto, p0vaeaquem 

possa interessar, que a TERENCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrita no CNPJ de n° 35.445.947/0001-90, com sede na Av. 

Raimundo Bonfim, 482 A - Sala 03 - Coopirecê - 44.900-000 - Irecê-BA, 

representada pelo Bel. TERENCIO CIRINO NETO, inscrito no CPF n° 

049.243.865-02 e na OAB/BA sob o n° 62.833, prestou serviço Técnico 

Especializado de Consultoria e Assessoria Jurídica a esta Entidade no período de 

04 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021. 

Registramos, ainda, que o profissional cumpriu fielmenfe 

com suas obrigações, executando serviço exemplar e satisfatório sem ressalvas, 

não havendo qualquer registro que desabone sua conduta. - 

Iraquara-BA, 31 de dezembro 2021 

A ///11 -0À1~  

 

Suede de-  sustevesPlIho 
IDENTE 

• Rua Pedro Francisco de Araújo, N° 292, Lote 18, 
- Lbteamento Princesa fsabeI, CEP: 46.980. 000 - Iraquara - Bahia. 

CNPJ: 16.255.366/0001-41. E maU: cwnaramuniraquarahotmai1.com  
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• Estado da Bahia 

Câmara Municipal de São Gabriel 

Nota de Empenho N° 71 / 2020 CRÉDITO 

Ordinário X Global [J Estimativa Orçamentário - X - - Especial [] Extraordinário 

Unidade Orçamentária Função 

01.00.00 CÂMARA MUNICIPAL SÃO GABRIEL 01 Legislativa 

Subfunção Programa 

031 Ação Legislativa 0008 Legislativo 

Atividade  Projeto - .Etem.nbl 8bELemento .• 

2001 Manutenção do Serviço da Câmara
°.".°° 

3390.35.03 Consultoria Jurídica 

Saldo Anterior Valor do Empenho Saido Atual 

8M00f0O - 8.000,00 - - - 0,00 

Credor: TERENCIO NETOSOC.DEADV - - - Udço Lei n°8.666193 

P Endereço: Modalidade: 

CPF/CNPJ: 35445.947/0001-90 Doc: 
Processo n°: 

Cidade: IRECE - BA 

DESCRIÇÃO - - - - - VALORES Ordem 

01 Valor empenhado nesta data para atender desposas com serviços prestados 
com assessoria jurídica para atender a demanda do Poder Legislativo.cbr i 

• BRUTO: R$ 8.000,00 

RETENÇÃO: R$ 0,00 

Fonte de Recursos: Recursos Ordlnáilos LÍQUIDO: R$ 8.000,00 

SUBiMP5NflØpars; Conforma Nota Fli ii Anexa. - - - 

Valor do Empenho Refàrço Anulação Já Pago Valor da Baixa Saldo do Empenho 

— OõO 

 

0,00 0,00 —t0u00u 0,00 

Autorizo o empenho da despesa supra Declaro que a lmpertânde supra foi dpduldp do -Deolaro-q.o(ama*lal(I$-fO1(am)recebido 
mencionada crédito próprio W e reglstm405) no livro próprio ou que o(s) 

- serviços foi (ram) prestado(s) 

EM 3F2O- ' T 

Ad(valdo Ribeiro Dias André Machado de Oliveira -. Ido Ribeiro Dias 
Presidente Contador Presidente 

00182029506 028200/0-3 00182029506 

• - -. -- LIQUIDAÇÃO -- - Puso-de Pa Mo-N-- —339- —/-2020- •.----- -. 

Declaro que a despesa relativo à nota Paga-se a quantia de R$ 8000,00 Oito Mil Reais
Foi paga a Importância autorizada 

de empenho supra está liquidada, qc 348-5 
podendo efetuar o pagamento . CAIXA IREC 

-NCheque: 199342 
E r../2020  

- - EM,. •' 

7sta da Silva Adevaldo Ribeiro Dias BatIs da Silva. 

rTesoureiro Presidente Tesoureiro 

52086674520 00182029506 - 52086674520 
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Atividade / Projeto Elemento! Sub Elemento 

2001 Dun. e Manutamçlo dii AçOsi • Survços da 
3390.38.00 Serviços de ComuIbda 
3390.350 Consultaria 3~ 

Anterior Valor do Empenho Saldo Atual 

224.200,00 79.20000 145.000,00 

-IA 

-Orden DESCRIÇÃO 

BRUTO: 

RN 

—Já 

0,00 

Auicrio o empenhc,Ce deàpesa supra 
mendonada 

EM: 03/01/2022 

• .• 

• oNIoDoS'Rás 
' ." 

072.262.368-26 

 

-Ii- 
Estado da Bahia 

Çmra Munfripal deJussara 

ç 

Note de Empenho N°  11 / 2022 

Ordinário Global Estimativa D 
Unidade Orçamentária 

10.0. 

 

CAMARÀ MUNICIPAL DE VEREADORES 

Subftsnç0o 

031 AçEo Legl5lidva -  

9 
cRÉorro 

Orçamentário FXI Espedal Extraordinário O 
9 

Função 
04 o 

LegleIava
e, 

01 
•0 

001 

o 
o- 

Ht 

'redor flRt$CIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

Endereço: RUA HERCULANO DOURADO, 681- COOPIRECO 

cPFfaIPi: 35M5.947/0001-9D -. - 

 

Doe: 

-VaÍór enp hsdone$t*dsta para atendCr despesas com uvtçoi prestados 
com ái'a e câniultõda tácntca aí área de direito admInistrativo, 
trtbü*fá, trab$hlstae civil, bem como Junto ao Ministárlo Público lacaI 
contrata tná a' 00312022. 

R$ 6.600100 
R$0.00 

R,O$ .hIá1 lIDO. R$ 6.600100 

Sú Pato-rsf e w~ M~pmEulonal de Mies. e Considt. 3~a esta c~NP-e 100, mês 

Ucttaç8o Lei n°8.666/93 

Modalidade: 

POÇOSSO n°: INEX-003/2022 

VALORES 

?9.200;Ofl 0,00 

de 9~  

0,00 6.600,00 

Saldo do EmpentoI 

72.600,00 

Declaro que o(s) matedalØe) ÈoI(ra,i) iosbldo 
t091$tmdD($) no liwo próprio 'ou que o(s) 

• - rvlços foi(ram) prestado(s). 
EM: 37/01/2022 

zida do Declaro que a 

ftok3 Jr 

3AL?N--AINIøDOS REIS 
PRESIDENTE 

072.262.368-26 

-MARflN8 ''SlWA' 
1ÓSER Mio 
593.617.435-20 

LiQuftÇAo 

/ 

 Procaipo de Pagamento N° 10 / 2032 

IVAN "TZNS DA. lVA 
2 

Foi paga a Importêncla autorizada- Paga-ao a quantia deR$ 6600,00 Sela Mil, Seiscentos 
Reais 

EM: 27/01/2022 

¼S "
)AI.TQNt1 1D4 ONO DOS RS' 

- - - -. - 

1°.EcREM*Io ' 

5.61i,43540  •' 

tt- 
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82/2022 
84/2022 

02.05.01 S!C NUM, DE GESTÃO ADMINISTRATiVA
- - - 

Nota de Empenho: ND: 

Nota de LIquaço N°: 

Unidade: 

04 

122 

0020 

2008 

dm1nhst*o 

MmaçIo Gani 

APOIO ADMINISTRATIVO 

COU Documento Código Banco 

22202 145355-6 ØB- FPt4 

Estado da Bahia 
Prefeitura Muiilclpat de Central 

Proceseo Pagamento N° 110 1 2022 

3390.35.03 Consultefla Jurídica 

O Recursos OrdInrIot 

Credor: TERENCT.O NETO SOCIEDADE INDI.VEDUAL DI ADVOCACIA 

Endereço: AVRAIMUMDQ$OMPIM, 412' CENTRO 

D'I/cNPJ LLflQPi4O -. 

adade: iWE5 • IA 

H1$T6RIO 

Vtar 

 

o~nisado nula ~para at.nd.rdupiu. com  contretaçEo 
di co u .tIod*asepOhlrot . fd.t 
acdJanhaMntk$lInntoituk 

Paama tOntoacofli ao 6topjc eia o-da *s os ãcflsuhoria useisoiia fla118 
pública. 

BASE DE CALCULO 

BRUTO: R$ 8.000,00 

RETEQl R$ 0.00 

UQUIQO. !$ 8.000,00 

II 
Funo: 

Subfinço: 

Programa: 

Atividade / ProJe: 

Elemento: 

Subelemento: 

Fonte da Recurso: 

DESENVOI.VXM!NTO 1 MANUT. oas*çõ 0* EEC. DIGESTÃO ADMINI$TRATIVA 

339035.00 Servlçoe dmnvultoiia - 

Znu1bhId.- 

Ptceso nO: IN04140322 

Llcltdo Lei n° 8.660/93 

Mafldeda 

tI 
- 

o 

Paguese: 
A quantia do R$ 8000.00 
Oito Mil ReSla 

OS5 VKER ALENCAR MAcIEL. 
PRErro 

00731388518 

FW paga a Importncta autorizada 
mo 1453554 8S-FPM 
ContábU: 1.l.1.1.t49.01.O0-.32 
Nue22202 

EM: 

22/0212022 

Recebi da Prefeitura Munt~o Centrei no Estado dafiahia a-quantia supra de R$ 8000-0GfOftoMlI Reais ) mencionada-
nesta ordem de paamento 0 conforma registro abaixo. 

MNCD  8A5IL 

RDMP*GAMANTDt 

NQMEt •- ----- 

delaeabsde» - 

- -- —cPF TflflYMr-J: 

00190,  

uortôrto ,ipenlUpdo na pnstsçEo de urvlo.jurldlcoa 
Municpto com 

EM; 

ICÈÊ ÁDALEERTO 5Ê FREI14AS 3urno 
SECRETARIO DE FIANÇAS 

00t8470050 



.-'- 

Unlda.; 
FVnç80: 
SubFunç6o: 

Aç8o: 

Palite; 

N' Ordem 

90 

 

EMPENHO: 511= 

4$ .TERENCIOMINTO-SOCIEDADE INDIVIDUAl. DE ADVOCACIA 
Endereço: AVENIDA RAJMU$OO BONFIM, 483 A 
Ealiyo: C0PIRECE 
GNPJ: 30,445.9471000140 leso. gatoduol CPF: 
Conta; Agncla: 

-eoT*çA0RÇrAR::. 

Eap ci
lá~  ( (Item) 

4 
-Ousei. 

Ir 

Vetor Unl*ilo ValorTotal 

Data dompenhr- - -O4O7t2O22- -TIPO DO EMPNWO Global 

TIpa Pessoa: Judde 
complemento: SALA 03 

Estado: BA 
RO: 

•RaduzJdo:. ..:2.03 -!5.o__-ORCAMERIQ18UPI.MENTAW - - ---- 

5ub.El ,flento:13n.35.03- . . 

--- 

-- 

REF EMPENHO PARA PAGAMEKWE OS8PESA NA CQNTRATAÇAODESERVIQOS,iuRIDIco$OE CQNSUI.TORIA TÊCNICA NA GESTÃO DO RH E 
INFORMAÇÕES AOSEVENTO$ 

---------------------------------------------------- 

MedaV,ddøi lneWdado- rt leoa. StittIot oh,Q Saldo Atual 
Coovnlo Constr CIN0220fl

35$I)•90 3000000 5.50000 

____________ __ •••• 

I

Ln 

 

o.' 

c 
t. 

c 

CAMAL% MUNICIPAL DE IMPERA 
RUA 00 LEGISLATIVO NO  22-CENTRO 
cNPJ: 16.445.926/0001-20 - CEP: 44.970000- 15113125A - DA 

NOTA DE,EMPENH 

Cidade- IRECE 

Banco 

01001 - CAMARA MUNICiPAL 

Elemento: ; 

0010- PROG1AMA 
2.003. GESTÃO DAS ATIViDADES DO PODER LEGISLATiVO 

33.90.35.00' Se acode Ccnstto.  
Q..R,Qrnafo, 

3.3J5.03.cx*u.. Jurtda 

-J Unidade 

Toto im rOdo 03 

Autã*.C5nipenlWdad  •encl000d cm 0410?/202L  Dactom-quo a rmpa,tfl  

30,000,00 

da docvódltoprõp.$o cm 04/0fl9022 

RAPA SILVA- 
(e) 

565.15  

IL1Q13 - ENQQItIP4O- 

Rg -RëO16%z5/O0.øA- 
• -  



UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 01.01.000 Câmara Municipal de Vereadores 
ATIVIDADE / PROJETO 2001 Desenvolvimento e Assessoramento da Câmara 

Municipal 

ELEMENTO 3390.35.00 Serviços densultoria 

Tesoureiro 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

Mulungú do Morro - BA, 04 de janeiro de 2023. 

Ofício n° /2023 

limo. Sr. 
Crisley Sebastiana Souza Gômes 
Presidente da Comissão de Licitação 
NESTA 

Sr. Presidente, 

Em atenção ao ofício n° /2023, expedido pela Comissão de Licitação, informamos que 
os recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da 
execução dos serviços de assessoria e consultoria jurídica para manutenção das atividades 
da Câmara Municipal, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Sem mais para o momento aproveito o ensejo para renovar votos de estima e 
consideração. O  

Atenciosamente, 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 001/2023 

Contratação de empresa especializados em serviços 
jurídicos de consultoria e assessoria técnica 
legislativa a presidência e a mesa diretora das 
matérias em tramitação na casa legislativa, bem 
como assessoria a gestão e a controladoria interna 
desse poder legislativo . Serviço técnico 
especializado previsto no Art. 13 da Lei 8.666/93, de 
natureza singular, prestado por profissional de 
notória qualificação técnica. lnexigibilidade de 
Licitação. Possibilidade. 

1. Relatório 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitações e Contratos da Câmara Municipal de Mulungú 
do Morro, solicitou à esta Assessoria Jurídica, em obediência ao art. 38, parágrafo único da Lei 
8.666/93, emissão de parecer sobre a possibilidade de realização de Inexigibilidade de Licitação 
para a contratação de empresa especializada em Contratação de empresa especializados em 
serviços jurídicos de consultoria e assessoria técnica legislativa a presidência e a mesa diretora das 
matérias em tramitação na casa legislativa, bem como assessoria a gestão e a controladoria interna 
desse poder de Mulungú do Morro e análise da minuta do contrato. Consta nos autos a requisição 
de serviços da Mesa Diretora; documentos de habilitação e qualificação técnica da empresa 
TERENCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA; Minuta do Contrato. 

É o relatório. 

II. Fundamentação 

Preliminarmente, impende salientar que a licitação é um procedimento obrigatório a ser adotado 
pela Administração Pública direta e indireta quanto pretenda contratar bens e serviços, por força do 
disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal. Para regulamentar o dispositivo constitucional foi 
editada a Lei n. 8.666/93 que dispõe sobre as hipóteses de dispensa, inexigibilidade, modalidades, 
procedimentos licitatórios e contratos administrativos. 

No caso sob exame, necessário observar o que dispõe o art. 25 da Lei 8.666/93, dispositivo que 
regulamenta as hipóteses em que o processo licitatório torna-se inviabilizado e por isso a 
contratação deverá ser feita através de inexigibilidade de licitação, in verbis: 

"Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

II - para contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação; 

III - 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

Já o art. 13 a que se refere o mencionado dispositivo, assim dispõe: 

"Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

11- 
111- Assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 
IV- 
v- 
VI-
VII- 

A principal característica da inexigibilidade de licitação é a inviabilidade de competição, que se 
realizada resultaria frustrada, já que para atender à real necessidade da administração e resguardar 
o interesse público, faz-se indispensável a contração direta. 

Na hipótese do inciso II do art. 25 da Lei 8.666/93, o processo licitatório não é capaz de atender à 
necessidade da administração pública, visto que o serviço a ser contratado requer a atuação de 
profissionais ou empresas diferenciadas, que detenham qualificação técnica específica e 
aprofundada. Assim, realizar licitação para a contratação de empresas de assessoria poderia 
condenar a administração pública à contratação de profissionais que não dispusessem da 
qualificação técnica necessária, o que poderia causar grande prejuízo à manutenção dos serviços 
públicos. 

No caso em tela, observa-se a presença dos três requisitos objetivamente definidos no art. 25, 
inciso II, para a realização do processo de inexigibilidade de licitação, quais sejam: serviços 
técnicos especializados enumerados no art. 13 da Lei 8.666/93; serviço de natureza singular; 
profissionais ou empresas de notória especialização técnica. 

Quanto ao primeiro requisito, verifica-se que o serviço solicitado pela Mesa Diretora, qual seja, 
serviço especializados de Assessoria e Consultoria Jurídica, para atender a demanda da Câmara 
Municipal de Mulungú do Morro, está elencado no art. 13. Inciso III da Lei 8.666/93. Portanto, resta 
configurado o primeiro requisito para a realização da contratação direta através de inexigibilidade 
de licitação. 

Acerca do segundo requisito, serviço de natureza singular, destaca-se o posicionamento do mestre 
Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido 
como singular quando nele tem de interferir, como requisito de 
satisfatório atendimento da necessidade administrativa, um 
componente criativo de seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a 
engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição intelectual, 
artística ou a argúcia de quem o executa, atributos estes que são 
precisamente os que a Administração reputa convenientes e necessita 
para a satisfação do interesse público em causa. Embora outros, 
talvez até muitos, pudessem desempenhar a mesma atividade 
científica, técnica ou artística, cada qual o faria à sua moda, de acordo 
com os próprios critérios, sensibilidade, juízos, interpretações e 
conclusões, parciais ou finais e tais fatores individualizadores 
repercutirão necessariamente quanto a maior ou menor satisfação do 
interesse público. Bem por isto não é indiferente que sejam prestados 
pelo sujeito A ou pelos sujeitos B ou 6 C, ainda que todos estes 
fossem pessoas de excelente reputação: E natural, pois, que, em 
situações deste qênero, a eleição do eventual contratado - a ser 
obriqatoriamente escolhido entre os sujeitos de reconhecida 
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competência na matéria - recaia em profissional ou empresa cujos 
desempenhos despertem no contratante a convicção de que, para o 
caso, serão presumivelmente mais indicados do que os de outros, 
despertando-lhe a confiança de que produzirá a atividade mais 
adequada para o caso. Há, pois, nisto, também um componente 
subjetivo ineliminável por parte de quem contrata". (sic) 

Observa-se, conforme explanado, que a singularidade do serviço reside na peculiaridade do seu 
objeto, já que a fiel execução exigirá a participação de profissionais altamente qualificados, com 
vasta experiência no ramo de atividade pertinente. Ademais, além dos elementos de ordem objetiva 
será considerado no exame da singularidade o aspecto subjetivo relacionado a confiança da 
administração na empresa e seu responsável técnico contratado, decorrente da discricionariedade 
do gestor, já que a este caberá identificar dentre os diversos profissionais capazes de prestar o 
serviço, aquele que melhor se adéqua a necessidade da administração. 

Desta forma, conforme destacado por esta Colenda Corte de Contas quando da análise do Termo 
de Ocorrência n° 93.368/10 da Câmara Municipal de Porto Seguro, deverá ser considerado outro 
requisito quando da apreciação da notória especialização técnica e singularidade do serviço, senão 
vejamos: 

"Após intensos debates acerca da matéria, consolidou-se nesta Corte o 
entendimento de que se deve admitir, com base em ensinamentos de 
diversos administrativistas, como o autor do trecho acima transcrito, um 
terceiro componente, consubstanciado na confiança do Gestor. E, pois, 
requisito subjetivo a ser levado em consideração que, de certa forma, 
complementa e integra a exigência da notória especialização, nos termos 
antes mencionados." 

Resta, pois, evidenciado que a escolha da empresa prestadora dos serviços especializados 
de Assessoria e Consultoria Jurídica, para atender a demanda da Câmara Municipal de 
Mulungú do Morro baseia-se nos parâmetros estabelecidos no art. 25, II da Lei 8.666/93, 
sobretudo notória especialização técnica da contratada, comprovada nos autos do processo 
de inexigibilidade de licitação, bem como no vínculo de confiança estabelecido entre a 
administração contratante e empresa prestadora dos serviços. 

Deste Modo, observa-se que a singularidade também se encontra evidente na hipótese ora 
debatida, tendo em vista que na contratação de serviços de assessoria jurídica será inexigível 
porque o serviço não se exerce dissociado da pessoa prestadora, da relação de confiança que se 
estabelece entre contratante e contratado. 

Já o terceiro requisito, profissionais ou empresas de notória especialização técnica, intimamente 
relacionado ao anterior, também é facilmente visualizado, na medida em que será necessário 
considerar o aspecto subjetivo dos profissionais a serem contratados. Acerca do conceito de 
"notória especialização técnica", destacamos o posicionamento do ilustre Marçal Justen Filho: 

"Assim, a conclusão de cursos, a participação em certos organismos 
voltados à atividade especializada, o desenvolvimento de serviços 
semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras literárias 
(técnico-científicas, se for o caso), o exercício do magistério superior, a 
premiação por serviços similares, a existência de aparelhamento 
específico, .a organização da equipe técnica etc" 

Deve-se considerar ainda a discrionariedade concedida por Lei ao administrador para avaliar 
estes aspectos de ordem subjetiva. E o que aponta Lucas Rocha Furtado: 
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"A fim de aferir a legitimidade da decisão adotada pelo administrador, 
no que diz respeito à escolha da empresa ou profissional a ser 
contratado sem licitação, deve ser considerada a margem de poder 
discricionário que a Lei expressamente confere ao administrador. A 
não ser diante de casos em que fique flagrantemente caracterizada 
interpretação abusiva do art. 25 da Lei de Licitações, a escolha do 
contratado pelo administrador, desde que demonstrados os 
requisitos objetivos necessários ao enquadramento no 
permissivo legal, deve ser considerada legítima." 

Assim, constata-se não haver compatibilidade entre a realização de processo licitatório e a 
contratação de serviços de assessoria. Inicialmente por se tratar, como visto, de objeto singular, 
impassível de comparação, uma vez que não é possível aludir objetivamente a proposta mais 
vantajosa pelo nítido, aspecto subjetivo da escolha. 

Sobretudo a inviabilidade de competição reside na relação de confiança fatalmente estabelecida 
entre o contratante e a empresa e seu profissional responsável técnico em virtude, dizeres da lei, 
do conceito do profissional no seu campo decorrente de desempenho anterior - art. 25, §10. Logo, 
outro modo não há para a contratação de serviços de assessoria, senão a inexigibilidade de 
licitação. 
Em que pese a análise da minuta do contrato, observa a sua consonância aos preceitos legais, 
especialmente aos dispostos no art. 54 e SS da Lei 8.666/93. 

III - Conclusão 

Diante do exposto, não há dúvidas que a contratação dos serviços poderá ser feita diretamente, 
através de Inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, II c/c 13, III da Lei 86666/93. Conclui-
se ainda que a minuta do contrato está de acordo com as formalidades exigidas pela legislação 
vigente. 

Posto isso, opino pelo prosseguimento do feito nos termos do art. 38 e seguintes da Lei 
8.666/93. 

É o parecer. 
S.M.J. 

Mulungú do Morro - BA, em 09 de Janeiro de 2023. 



óteo de Souza 
bro 

Manoel 

ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, no 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.764/0001-49. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2023 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2023 

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal necessita contratar serviços especializados alusivas 
as técnicas e processos legislativos/administrativos e apoio a Comissão de Licitação para 
manutenção das atividades administrativas da Câmara Municipal, conforme especificação da 
Mesa Diretora; 

CONSIDERANDO que o custo da contratação foi estimado em R$ 102.000,00 (Cento e dois mil 
reais 
), e que há disponibilidade de recursos financeiros para arcar com os custos da contratação, 
conforme informação do setor de contabilidade desta Câmara; 

CONSIDERANDO que o montante mencionado corresponde aos valores praticados pelo mercado; 

CONSIDERANDO as disposições previstas no o art. 25, II c/c art. 13, III da Lei n.° 8.666193; 

CONSIDERANDO o parecer emitido pela Assessoria Jurídica desta Câmara que recomendou que 
a contratação fosse efetuada através de Inexigibilidade de licitação, por estarem presentes os três 
requisitos previstos no art. 25, II da Lei 8.666/93, quais sejam, serviço técnico especializado 
previsto no art. 13 da Lei 8.666/93; serviço de natureza singular; e contratação de empresa e 
respectivamente seu profissional responsável técnico de notória especialização técnica; 

CONSIDERANDO que a empresa TERÊNCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
inscrito no CNPJ sob o n° 35.445.947/0001-90, situada a av. Raimundo Bonfim, n° 482-A, 
Coopirecê, lrecê - Ba é qualificada com vários anos de experiência na área pública, conforme 
documentos de qualificação técnica apresentados; 

CONSIDERANDO que a empresa TERÊNCIO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, 
apresentou proposta de preços, condizente aos valores praticados pelo mercado, no valor mensal 
de R$ 8.500,00 (Oito mil e quinhentos reais); 

CONSIDERANDO finalmente, que a empresa citada preenche as condições e requisitos para 
atender ao objeto solicitado, resolve recomendar a sua contratação para prestar serviços de 
assessoria e consultoria jurídica, DECLARANDO INEXIGIVEL o processo licitatório, cujo contrato 
deverá ser celebrado com observância das regras previstas nos arts. 54 e SS da Lei n. 8.666/93, 
conforme minuta analisada e aprovada pela assessoria jurídica. 

Mulungú do Morro, 09 de janeiro de 2023. 

Crisley Sebast'' ouza Comes 
Presidente da cpl 

NubiMaiel da Silvà Marques 
Membro 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n° 205- Centro- Mulungu do Morro- Telefax (74)3643-1380. 
CNPJ- 00.843.76410001-49. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 001/2023 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de Mulungú do Morro, Estado da Bahia, em 
cumprimento ao art. 26, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, e, com vistas às 
justificativas técnicas e jurídicas contidas no processo administrativo n.° 001/2023, 
RATIFICA a Inexigibilidade de Licitação n°  001/2023 para a contratação, com base no 
artigo 25, II c/c 13, III da Lei 8.666/93, da empresa TERÊNCIO NETO SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o n° 35.445.947/0001-90, situada a av. 
Raimundo Bonfim, n° 482-A, Coopirecê, Irecê - .Ba, para a prestação de serviços 
especializados em consultoria e assessoria jurídica para manutenção das atividades 
administrativas da Câmara Municipal, pelo período de 12 (doze) meses, pelo valor mensal 
de R$ 8.500,00 (Oito mil e qtiinhentos reais). 

Mulungú do Morro - BA, 09 de janeiro de 2023; 

Júlio./ ô Santos 
Presidente da Câmara Municipal 

CERTIDÃO 

Certifico que o Aviso de ratificação acima foi 
afixado no quadro de avisos da 
Câmara Municipal para conhecimento Geral. 

Mulungú do Morro/BA, 09 de janeiro de 2023. 

Secretário da Mesa Diretora 


